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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AFRMM - 
ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. DESPESAS. TEMA CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Deveras, a argumentação recursal é no sentido de que o art. 5º da Lei n. 
10.893/2004 teria violado o art. 110 do CTN, ao afirmar que a lei tributária não 
pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas 
de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, eis que deve se excluir 
da base de cálculo da AFRRM, os valores referentes às despesas de capatazia, de 
armazenagem, e as taxas que não constam do conhecimento de embarque, como 
Taxas de descarga e a Taxa de Utilização da Infraestrutura Portuária (TUP).
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais. Nesse panorama, tenho que o apelo nobre não se 
presta para revisão de julgado, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 24 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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eminentemente constitucionais. Nesse panorama, tenho que o apelo nobre não se 
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto Trivo Importação e Comércio Ltda, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa 

assim se estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AFRMM - ADICIONAL DE 
FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE. LEGITIMIDADE.
1. A cobrança do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - 
AFRMM é legal e a sua legislação instituidora foi recepcionada pela 
Constituição Federal. Precedentes do TRF4 e do STJ.
2. É legítima a cobrança do AFRMM, inclusive sobre as despesas atinentes à 
manipulação portuária de cargas.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 5º, § 1º, da Lei nº 

10.893/2004. 110 do CTN, para sustentar que as despesas de capatazia, armazenagem, 
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além de todas as despesas incluídas, tratam de providências de manipulação da carga 

em território nacional, que não guardam relação com o transporte aquaviário em si, eis 

que não se incluem em seu conceito, devendo se excluir da base de cálculo da AFRRM, 

os valores referentes às despesas de capatazia, de armazenagem, e as taxas que 

não constam do conhecimento de embarque, como Taxas de descarga e a Taxa de 

Utilização da Infraestrutura Portuária (TUP).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 371/382 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

recurso especial.

É o relatório. 

VOTO

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Trivo Importação e 

Comércio Ltda., objetivando a exclusão da base de cálculo do Adicional de Frete para 

Renovação da Marinha Mercante - AFRMM das despesas portuárias com a manipulação 

da carga.

Deveras, a argumentação recursal é no sentido de que o art. 5º da Lei n. 

10.893/2004 teria violado o art. 110 do CTN, ao afirmar que a lei tributária não pode 

alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 

privado, utilizados, expressa ou implicitamente, eis que deve se excluir da base de 

cálculo da AFRRM, os valores referentes às despesas de capatazia, de armazenagem, e as 

taxas que não constam do conhecimento de embarque, como Taxas de descarga e a Taxa 

de Utilização da Infraestrutura Portuária (TUP).

A Corte de origem decidiu a controvérsia com base em fundamentos 

eminentemente constitucionais, consoante se verifica do seguinte trecho do voto 

condutor (e-STJ fls. 275/277):
Em conclusão, à míngua de qualquer outra discussão, ultimada a célere 
instrução do feito sem qualquer elemento novo que venha infirmar os 
fundamentos jurídicos que embasaram a decisão liminar, que indeferiu o 
pedido, ela deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, em juízo de 
improcedência do pedido.
Nesse sentido a jurisprudência desta Corte:
TRIBUTÁRIO. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE - AFRMM. EC 33/01. ART. 149, §2º, III, A, DA CF. ART. 5º, DA 
LEI 10.893/04. 1. O AFRMM é contribuição de intervenção no domínio 
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econômico e destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no 
apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de construção 
e reparação naval brasileiras. 2. A EC nº 33/01, ao alterar a redação do art.
149, §2º, III, "a", da CF, não impôs nenhuma limitação material às bases 
econômicas das contribuições interventivas, de maneira que as despesas de 
capatazia podem ser incluídas na base de cálculo do AFRMM. (TRF4, 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000086-69.2022.4.04.7208, 2ª Turma, Juiz Federal 
EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADOAOS AUTOS EM 24/10/2022) TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AFRMM - ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE. LEGITIMIDADE. CAPATAZIA. É legítima a 
cobrança do AFRMM - Adicional de Frete Para Renovação da Marinha 
Mercante, inclusive sobre as despesas atinentes à manipulação portuária de 
cargas. (TRF4, AC 5006357-34.2021.4.04.7207, SEGUNDA TURMA, Relatora 
MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, juntado aos autos em 
19/10/2022) TRIBUTÁRIO. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO 
DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. EC 33/01. ART. 149, §2º, III, A, DA 
CF. ART. 5º, DA LEI 10.893/04. GATT. PRINCÍPIO DO TRATAMENTO DO 
NACIONAL. ACORDO SOBRE FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO. DECRETO 
9.326/18. 1. O AFRMM é contribuição de intervenção no domínio 
econômico e destina-se a atender aos encargos da intervenção da 
União no apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da 
indústria de construção e reparação naval brasileiras. 2. A EC nº 
33/01, ao alterar a redação do art. 149, §2º, III, "a", da CF, não 
impôs nenhuma limitação material às ba ses econômicas das 
contribuições interventivas, de maneira que as despesas de 
capazia podem ser incluídas na base de cálculo do AFRMM. 3. A 
isenção do AFRMM nas navegações de cabotagem, interior fluvial e lacustre, 
não viola o princípio do tratamento do nacional do GATT, mas concretiza as 
ações da União voltadas ao desenvolvimento e à redução de desigualdades 
regionais, mediante a concessão de isenção temporária, tal como autorizado 
pelo art. 43, §2º, III, da Constituição Federal. 4. O AFRMM não viola o 
Acordo sobre Facilitação do Comércio porque não é taxa de serviço público 
que deva ?car limitada ao custo aproximado do serviço e não está vinculado a 
uma operação de importação especí?ca, mas sim relacionado ao 
processamento aduaneiro consistente no descarregamento da carga em porto 
brasileiro. (TRF4, AC 5021677-66.2021.4.04.7000, SEGUNDA TURMA, 
Relator ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, juntado aos autos em 
23/05/2022)

Nesse panorama, tenho que o apelo nobre não se presta para revisão de julgado, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. A EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO - ADICIONAL AO FRETE 
PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - SOBRE A QUANTIA 
DENOMINADA COMPONENTES DE FRETE ESTÁ ATRELADA AO 
CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS. INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO 
NESTA SEARA RECURSAL. EXCLUSÃO DAS DESPESAS PORTUÁRIAS DA 
BASE DE CÁLCULO FOI DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, resolveu a controvérsia acerca da exigibilidade da exação 
tributária em comento também sobre a parcela denominada Componentes de 
Frete. Inviabilidade de alteração nesta seara recursal, ante o óbice do verbete 
sumular 7/STJ.
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2. Outrossim, a questão referente à exclusão das despesas portuárias com a 
manipulação da carga da base de cálculo do tributo foi dirimida com base em 
fundamento eminentemente constitucional, o que afasta a apreciação dessa 
Corte Superior de Justiça.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.564.117/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 5/4/2018, DJe de 19/4/2018.)

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso 

especial.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - AFRMM/Adicional 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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